                                               PARECER Nº.2515 , DE 2007 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 242, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Renato Simões, o Projeto de Lei nº. 242/2006 autoriza o Poder Executivo a realizar um censo das pessoas com deficiência. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.

A Constituição Federal estabelece como competência comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência (artigo 23, inciso II). O projeto pretende efetivar tal competência, uma vez que determina a realização de um censo cujo objetivo é possibilitar políticas públicas fundamentadas em dados reais sobre as pessoas com deficiência, tais como as especificidades da deficiência, a condição sócio-econômica, o nível de educação, as formas de trabalho, o acesso a terapias de reabilitação, etc. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 242, de 2006.

a) DONISETE BRAGA - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Jonas Donizette – Conte Lopes – Giba Marson.

